
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ACÓRDÃO
Agravo Interno nos autos da Apelação Cível nº 2004525-12.2014.815.0000
Origem : 2ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca da Capital
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravante : Estado da Paraíba
Procuradora : Adlany Alves Xavier
Agravado : Comércio de Estivas e Charque Central Ltda

AGRAVO INTERNO.  DECISÃO MONOCRÁTICA.
CRÉTIDO  TRIBUTÁRIO.  PRESCRIÇÃO.
OCORRÊNCIA. INTELIGÊCNCIA ART. 174, CAPUT,
DO  CÓDIGO  TRIBUTÁRIO  NACIONAL.
INAPLICABILIDADE  DA  SÚMULA  106,  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  MORA  DO
PODER  JUDICIÁRIO  NÃO  CARACTERIZADA.
APELAÇÃO.  SEGUIMENTO  NEGADO.  RAZÕES
DO  AGRAVO.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DO
DESACERTO  DO  DECISUM.  MATÉRIA
DEVIDAMENTE  ENFRENTADA  NA  DECISÃO
RECORRIDA.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
MANUTENÇÃO  DO  DECISÓRIO.
DESPROVIMENTO.

- O agravo interno cuida-se de uma modalidade de
insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática
interlocutória,  terminativa  ou  definitiva  proferida
pelo relator.
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- Tendo o crédito tributário sido constituído antes da
da  Lei  Complementar  nº  118/2005,  que  deu  nova
redação ao parágrafo único, do art. 174, do Código
Tributário  Nacional,  configura-se  como  causa
interruptiva  da  prescrição  a  citação  pessoal  do
devedor  e  não  o  despacho  do  juiz  que  ordenar  a
citação em execução fiscal.

-  Não  restando  caracterizada  a  mora  do  Poder
Judiciário,  inaplicável  o teor  da Súmula nº  106,  do
Superior Tribunal de Justiça.

-  É  de  se  manter  a  decisão  monocrática  que,  nos
termos  do  art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo
Civil, nega seguimento ao recurso, mormente quando
as razões do agravo interno limitam-se a revolver a
matéria já apreciada, não mostrando o desacerto da
decisão hostilizada.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO,  fls.  164/168,
interposto  pelo Estado da  Paraíba contra  decisão monocrática  proferida  por  esta
relatoria,  fls.  151/161,  que  negou seguimento  à Apelação por  ele  interposta,  com
fundamento no art. 557, do Código de Processo Civil. 

Em suas razões, o recorrente requer a reconsideração
da decisão vergastada ou, não sendo esse o entendimento, que o presente agravo seja
Agravo Interno nos autos da Apelação Cível nº 2004525-12.2014.815.0000                                                                                                                                 2



posto  em  pauta  para  julgamento  colegiado.  Para  fins  de  reforma  da  decisão,  o
insurgente sustenta a inocorrência da prescrição, sob o argumento de ausência de
inércia sua, posto sempre ter requerido com diligência as providências necessárias à
citação  do  executado,  postulando,  ao  final,  a  reforma  da  sentença,  a  fim de  ser
determinada a tramitação regular do feito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Como  é  cediço,  qualquer  decisão  proferida  pelo
relator  pode  ser  revista  por  órgão  de  maior  envergadura,  assim  definido  pelas
normas  regimentais de  cada  tribunal,  porquanto,  nada  obstante,  em  algumas
situações,  a  delegação  de  atribuições  ao  membro  da  corte  seja  necessária  à
racionalização  da  atividade  jurisdicional,  a  competência  para  julgamento  é,  em
última análise, do colegiado.

Logo,  o  agravo  interno  apresenta-se  como  essa
modalidade  de  insurgência,  cabível  contra  decisão  interlocutória,  terminativa  ou
definitiva,  proferida  solitariamente  pelo  relator,  a  qual  permite  seja  integrada  a
competência  do  colegiado,  através  de  nova  suscitação  de  seu  pronunciamento  a
respeito do caso.

Na  hipótese  telada,  a  decisão  a  qual  o  Estado  da
Paraíba busca  submeter  ao  controle  do  colegiado  foi  por  mim  ementada,  nos
seguintes termos, fls. 151/153:

APELAÇÃO.  EXECUÇÃO  FISCAL. CRÉDITO
TRIBUTÁRIO.  ICMS  -  IMPOSTO  SOBRE
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS -
E  MULTA.  PRESCRIÇÃO.  OCORRÊNCIA.
CITAÇÃO  PESSOAL  DO  DEVEDOR.
NECESSIDADE. ALTERAÇÃO TRAZIDA POR LEI
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COMPLEMENTAR  AO  ART.  174,  CAPUT,  DO
CÓDIGO  TRIBUTÁRIO  NACIONAL.  NOVEL
COMANDO.  NÃO  APLICAÇÃO  À  ESPÉCIE.
MORA  DO  PODER  JUDICIÁRIO.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  INAPLICABILIDADE  DA
SÚMULA Nº  106,  DO  SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. ERRO MATERIAL. DISPOSITIVO LEGAL.
EXTINÇÃO DO PROCESSO. RECONHECIMENTO
DA PRESCRIÇÃO. ART. 269,  IV,  DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  CORREÇÃO  DE  OFÍCIO.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. INTELIGÊNCIA
DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. SEGUIMENTO NEGADO.
- Nos termos do art. 174, caput, do Código Tributário
Nacional,  a  pretensão  da  cobrança  do  crédito
tributário prescreve em cinco anos, contados da data
da sua constituição definitiva.
- Em razão de o crédito tributário ter sido constituído
antes da eclosão da Lei Complementar nº 118/2005,
que  deu  nova  redação  ao  parágrafo  único,  do  art.
174,  do  Código  Tributário  Nacional,  configura-se
como  causa  interruptiva  da  prescrição  a  citação
pessoal  do devedor  e  não o  despacho do juiz  que
ordenar a citação em execução fiscal.
- Tendo em vista a adoção, pelo Poder Judiciário, das
providências  que  lhe  eram  pertinentes  para
impulsionar a vertente execução fiscal, não há que se
falar,  no  caso,  em aplicação da  Súmula  nº  106,  do
Superior Tribunal de Justiça.
- Considerando a extinção do processo em razão do
reconhecimento  da  prescrição,  o  que  tem
fundamento no art. 269, IV, do Código de Processo
Civil, merece correção o erro material existente, qual
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seja, o fundamento legal constante do dispositivo do
decisum,  a fim de subsumir a situação em apreço à
referida disposição legal.
-  O art. 557, do Código de Processo Civil, permite ao
relator  negar  seguimento  a  recurso  através  de
decisão  monocrática,  quando  este  estiver  em
confronto  com  Súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Todavia, em que pese a argumentação do insurgente,
não vislumbro razões para reconsiderar a decisão hostilizada.

Isso  porque  o  recurso,  em  exame,  não  apontou  o
desacerto da decisão monocrática combatida.  Em verdade,  procurou o recorrente,
com o presente reclamo, reanalisar os pontos já examinados na decisão monocrática,
visto que, tão somente, limitou-se a reproduzir, para fins de reforma da decisão, os
argumentos  já  insertos  na  apelação  e  devidamente  enfrentados  no  decisório
guerreado.

Nessa ordem de ideias, o decisum guerreado, no que
se refere à matéria debatida nos autos, consignou:

O cerne da questão reside em saber se a pretensão do
Estado  da  Paraíba  referente  à  execução  do  débito
fiscal  constante da  Certidão da Dívida Ativa de nº
01056-4, datada de 14 de setembro de 1993, encontra-
se prescrita. 
De  início,  convém  esclarecer  ter  sido  o  Estado  da
Paraíba, antes do reconhecimento da prescrição pelo
Magistrado  a  quo,  intimado  para  se  manifestar  no
feito,  fl.  77,  tendo  o  prazo  concedido  para  tal
finalidade decorrido in albis, conforme noticiado à fl.
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80.
Avançando, malgrado as insurgências recursais, não
assiste  razão à  parte  recorrente,  quando se  opõe à
decisão recorrida no que diz respeito ao aspecto do
reconhecimento da prescrição.
Explico.  O  art.  174,  parágrafo  único,  do  Código
Tributário  Nacional  prevê  as  situações  em  que  o
prazo prescricional será interrompido, zerando-se a
contagem do quinquênio, com a integral devolução
do tempo ao interessado, sendo a causa interruptiva
o dies a quo do novo lapso prescricional.
A  Lei  Complementar  nº  118/2005  alterou  tal
dispositivo,  precisamente,  o  inciso  I,  como  se
depreende a seguir:
Art.  174  -  A  ação  para  a  cobrança  do  crédito
tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da
data da sua constituição definitiva.
Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
I  - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em
execução fiscal; (Alterado pela LC-000.118-2005).
II - pelo protesto judicial;
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora
o devedor;
IV  -  por  qualquer  ato  inequívoco  ainda  que
extrajudicial,  que  importe  em  reconhecimento  do
débito pelo devedor.
Com a nova redação, o despacho do Juiz, ordenando
a  citação  do  devedor,  previsto  no  inciso  I,  do
dispositivo  legal  em  comento,  passou  a  ser
considerado como o ato interruptivo da prescrição.
No caso, o crédito tributário foi constituído em 1993,
tendo  o  despacho  ordenador  da  citação  ocorrido
antes da entrada em vigor da Lei Complementar n°
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118/2005,  não  incidindo,  portanto,  na  hipótese  em
testilha,  a  nova  redação  dada  pela  referida  Lei
Complementar,  mas  sim,  a  regra  constante  do
comando anterior, a qual entendia que a prescrição
seria  interrompida  com  a  citação  pessoal  do
devedor.
Esse  é  o  entendimento  seguido  pelo  Superior
Tribunal de Justiça, senão vejamos:
PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  AGRAVO.  RECURSO  ESPECIAL.
TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  FEITO
AJUIZADO  ANTES  DA  VIGÊNCIA  DA  LC  N.
118/2005.  INTERRUPÇÃO  DA  PRESCRIÇÃO.
CITAÇÃO.  PRECEDENTE  DO  RECURSO
ESPECIAL REPETITIVO N. 999.901/RS. SÚMULA
N.  106/STJ.  REEXAME DE PROVA.  SÚMULA N.
7/STJ. 1. A Primeira Seção desta Corte, ao apreciar o
RESP 999.901/RS (rel. Min. Luiz Fux, dje de 10.6.2009.
Recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-
C do CPC, c/c a resolução 8/2008. Presidência/STJ),
confirmou  a  orientação  no  sentido  de  que:  1)  no
regime  anterior  à  vigência  da  LC  118/2005,  o
despacho de citação do executado não interrompia a
prescrição  do  crédito  tributário,  uma  vez  que
somente  a  citação  pessoal  válida  era  capaz  de
produzir  tal  efeito;  2)  a  alteração  do  art.  174,
parágrafo  único,  I,  do  CTN,  pela  LC  118/2005,  o
qual  passou a considerar o despacho do juiz  que
ordena  a  citação  como  causa  interruptiva  da
prescrição, somente deve ser aplicada nos casos em
que esse despacho tenha ocorrido posteriormente à
entrada em vigor da referida Lei complementar. (...).
3.  Agravo  regimental  não  provido.  (STJ;  AgRg-
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AREsp 303.181;  Proc.  2013/0050843-2;  BA;  Segunda
Turma;  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques;  DJE
01/07/2013; Pág. 1440) - negritei. 
No que tange à alegação de ser caso de aplicação da
Súmula n° 106, do Superior Tribunal de Justiça,  ao
fundamento de a citação do devedor não ter ocorrido
em  razão  da  morosidade  do  Poder  Judiciário,  tal
sustentação não merece guarida.
Para  melhor  análise  dessa  questão,  entendo
pertinente fazer breve narrativa fática da demanda.
Vejamos:  Ajuizado  o  presente  feito  executivo  em
09/08/1994, fl. 04, foi expedido mandado para fins de
realização da citação do executado no dia 17/08/1994,
o que não se efetivou em razão de o mesmo não mais
residir no endereço informado na inicial, conforme se
vê às fls. 04B/V. O juiz singular, atendendo ao pleito
do ente fazendário, determinou a expedição de oficio
aos Cartórios de Registro de Imóveis, com a intenção
de  localizar  bens  do  devedor,  o  que  foi  feito  pela
escrivania  no  dia  09/01/1996,  não  tendo,  contudo,
sido  encontrado  qualquer  bem  em  nome  do
executado,  consoante  noticiado  às  fls.  09/10.
Intimada  para  se  manifestar,  a  Fazenda  Pública
Estadual, em 22/04/1998, requereu a penhora do bem
descrito  à  fl.  21.  Intimada  para  efetuar  o
recolhimento  de  quantia  suficiente  ao  custeio  da
diligência do Oficial de Justiça, o exequente solicitou
que  a  penhora  fosse  realizada  por  Aviso  de
Recebimento,  tendo  tal  pretensão  sido  indeferida
pelo  Magistrado  a  quo,  fl.  27.  Preferido  despacho
para que se informasse o valor atualizado do débito,
o  exequente  requereu a  suspensão  do  feito  por  60
(sessenta) dias, fl.  30. No dia 17/09/1999, mais uma
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vez  intimada  para  providenciar  o  pagamento  da
diligência  do  Oficial  de  Justiça,  para  fins  de
expedição  do  mandado  de  penhora,  a  parte
exequente postulou a suspensão do feito por mais 60
(sessenta)  dias,  fl.  40.  Em  petitórios  datados  de
12/06/2000 e 12/03/2001, fls. 43 e 46, novos pedidos de
sobrestamento do feito, a fim de ser providenciada a
juntada da guia de recolhimento relativa à diligência
do Oficial de Justiça. Em março de 2002, o Estado da
Paraíba  peticiona  requerendo  a  dispensa  da
diligência  em  comento,  tendo  tal  pedido  sido
indeferido  pelo  Magistrado  singular,  fl.  51.  Novo
pedido de suspensão do feito por 120 (cento e vinte)
dias, fl. 58. Certidão noticiando a não expedição do
mandado,  datada  de  18/03/2004,  em  razão  da
insuficiência de endereço do proprietário do bem a
ser  penhorado,  fl.  66.  Após  ser  intimado  para  se
manifestar no feito, no dia 16/05/2006, o ente estatal
postulou a expedição de edital, para fins de citação
da parte executada, bem como dos co-responsáveis,
fl. 76.
Nesse panorama, não prospera a atribuição ao Poder
Judiciário na mora pela não efetivação da citação do
devedor,  sobretudo  se  considerados  os  seguintes
fatos: desde o ano de 1994 se busca a efetivação da
citação pessoal do devedor, o que não aconteceu em
virtude  da  sua  não  localização  no  endereço
informado nos autos; no dia 26/08/1998 foi proferido
o primeiro despacho determinando que o exequente
efetuasse o depósito de valor suficiente referente ao
custeio da diligência do Oficial de Justiça, para fins
realização  da  penhora  do  bem  descrito  à  fl.  21,
situação  que  se  estendeu  por  anos,  já  que  no  dia

Agravo Interno nos autos da Apelação Cível nº 2004525-12.2014.815.0000                                                                                                                                 9



12/03/2002,  isto  é,  após  mais  de  03  (três)  anos  do
primeiro  despacho  nesse  sentido,  o  Juiz  singular
determinou ser  procedido  ao  custeio  da  diligência
questionada, sob pena de extinção do feito; demanda
foi ajuizada no ano de 1994, sendo que somente no
ano de 2006, ou seja, quando já decorridos mais de 10
(dez)  anos  da  constituição  do  crédito  tributário,  o
ente fazendário requereu a citação do réu por edital.
Portanto,  não  há  que  se  falar  em  aplicação  do
enunciado na Súmula nº 106, do Superior Tribunal
de Justiça, posto não estar configurada a morosidade
do  Poder  Judiciário,  já  que  foram  adotadas  as
providências que lhe eram pertinentes com o fim de
impulsionar a execução fiscal em testilha.
Nesse sentido:
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FAZENDA
PÚBLICA.  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  INCIDÊNCIA
DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. SÚMULA Nº
106 DO STJ.  AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO PODER
JUDICIÁRIO.  INAPLICABILIDADE.  EXTINÇÃO
DA  EXECUÇÃO.  MANUTENÇÃO.
DESPROVIMENTO. 1.  Transcorridos  mais  de  05
(cinco) anos entre a constituição do crédito tributário
e  a  citação  válida  do  executado,  configura-se  a
prescrição (inteligência do art. 174, inciso I, do CTN,
com a redação vigente na data  do ajuizamento da
execução da fiscal). 2. Não se pode falar em desídia
do  poder  judiciário  quando  se  verifica  que  foram
empreendidas  todas  as  providências  que  lhe  eram
pertinentes  ao  processamento  da  execução  fiscal
movida pelo apelante, sendo inaplicável no caso dos
autos  a  Súmula  nº  106  do  STJ.  Visto,  relatado  e
discutido  o  presente  procedimento  referente  à
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apelação  nº.  200.2001.001.950-9/001,  na  execução
fiscal,  em  que  figuram  como  partes  Estado  da
Paraíba  e  Wilson  Alves  da  Silva  &  amp;  cia  ltda.
(TJPB;  APL 200.2001.001.950-9/001;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira; DJPB 22/05/2013; Pág. 14).
Sendo assim, no caso, percebe-se não ter ocorrido a
causa  para  a  interrupção  da  prescrição  e,
ultrapassado  o  lapso  legal  exigido  entre  a
constituição de crédito tributário e a citação pessoal
do  devedor,  acertou  o  sentenciante,  quando
reconheceu tal instituto, julgando extinto o processo
com resolução do mérito.
Sob esse prisma, aresto deste Sodalício:
DIREITO  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.
PRESCRIÇÃO  DO  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.
TRANSCURSO  DO  LAPSO  TEMPORAL  DE
CINCO  ANOS  ENTRE  A  CONSTITUIÇÃO  DO
CRÉDITO TRIBUTÁRIO E A CITAÇÃO PESSOAL
DO  EXECUTADO.  OCORRÊNCIA  DA
PRESCRIÇÃO ANTES DA ENTRADA EM VIGOR
DA  LC  118/2005.  SUSPENSÃO  DO  PRAZO
PRESCRICIONAL.  INOCORRÊNCIA.
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE  DO  CRÉDITO
TRIBUTÁRIO.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.
Sob a  égide  da  redação  original  do  art.  174,  I,  do
CTN,  a  interrupção  da  prescrição  do  crédito
tributário só ocorria se, dentro do lapso temporal de
cinco  anos,  contados  a  partir  da  sua  constituição,
fosse  realizada  a  citação  pessoal  do  executado.  O
transcurso do lapso temporal da prescrição, antes da
entrada em vigor da Lei complementar nº 118/2005,
autoriza  o  seu  reconhecimento,  sob  as  condições
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prevista na norma antiga. Desprovimento do apelo.
(TJPB;  AC  0799244-34.2007.815.2001;  Primeira
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos
Cavalcanti  de  Albuquerque;  DJPB  26/02/2014;  Pág.
12) - destaquei.
Pelas  razões  postas,  encontrando-se  prescrito  o
crédito  tributário  constante  na  CDA  nº  01056-4.,
datada  de  14  de  setembro  de  1993,  fl.  03,  não
vislumbro  motivo  para  reformar  a  decisão  de
primeiro grau.

Percebe-se,  portanto,  que  o  agravante  procurou
apenas rediscutir os pontos já analisados na decisão monocrática recorrida, não se
vislumbrando, contudo, razão para reformá-la.

Sendo  assim,  tendo  a  decisão  monocrática  atacada
sido  proferida  em  conformidade  com  a  jurisprudência,  é  de  se  concluir  pela
manutenção do julgado em sua integralidade, não havendo outro caminho senão o
desprovimento do presente agravo.

Por fim, apenas a título de esclarecimento, cumpre
acrescentar não ser encargo do julgador manifestar-se sobre todos os fundamentos
legais  apontados  pelos  litigantes,  sendo  suficiente  a  existência  da  motivação  na
prestação jurisdicional, a teor do art. 458, do Código de Processo Civil e art. 93, IX,
da Constituição Federal, com a indicação, pelo Juiz, das bases legais que dão suporte
a sua decisão.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO.

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
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Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o
Desembargador João Alves da Silva).

Presente  o  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,
representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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